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Este texto incursiona por parte de pesquisa desenvolvida, para doutoramento, que 

investiga as intencionalidades dos discursos sobre a reforma curricular emanadas para o 

ensino médio, entre 2000 a 2018.Conduzimos nossas análises em torno de 

textos/documentos curriculares normativos, especificamente a Lei n. 13.415, de 16 de 

fevereiro de 2017, e a Resolução nº 4, de 17 de dezembro de 2018, que Institui a Base 

Nacional Comum Curricular na Etapa do Ensino Médio (BNCC-EM). A par disso, 

estamos centrados na teoria crítica do currículo, por meio da análise bibliográfica e 

documental, na perspectiva de caracterizar uma maior atenção às análises, que recuperam 

a relação educação no ensino médio e o currículo. Nosso objetivo central, é compreender 

se a Lei 13415/2017 e a Base Nacional Comum Curricular para o ensino médio, são 

projetos educacionais, essencialmente administrados por uma hegemonia direção 

domínio, variável entre direção, domínio e obedecendo a uma lógica de empregabilidade, 

construtora de uma identidade globalizadora própria da legitimação do desenvolvimento 

econômico. Desta maneira, os textos/documentos curriculares para analisados por meio 

do referencial teórico ensino médio bourdieusiano, que apreendemos como portador de 

novas formas de perceber a realidade social de maneira objetiva e científica. Para tanto, 

incursionamos pelo mundo social, concebido por Bourdieu (1984) como um conjunto de 

multi cosmos chamados de campos e, para cada um deles, os problemas, os objetos e os 

interesses específicos (campo literário, científico, político, acadêmico, jurídico, religioso, 

jornalístico etc.) são relativamente autônomos, isto é, estabelecem suas próprias regras, 

livres de qualquer influência de outros campos sociais. Para além, a Lei 13.415 de 2017, 

cujo nascedouro remonta o Projeto de Lei n. 6840, de 2013, apresentada por uma 

Comissão Especial de Educação da Câmara dos Deputados, destinada a elaborar Estudos 

e Proposições para a Reformulação do Ensino Médio (CEENSI), propondo alterações e 
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inclusões na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, 1996). No que 

trata a organização curricular, o texto/ documento normativo determina que os currículos 

devem respeitar as diretrizes da flexibilização de forma a atender os percursos formativos 

e os projetos de vida das juventudes, desenvolvidos por meio de diferentes arranjos 

curriculares integrados ou não à formação comum, isto é, “[...] o que levará à restrição 

das possibilidades de escolha pelo aluno, ou seja, ao enrijecimento (KUENZER, 2017, p. 

335). Outro ponto controverso, centraliza-se na alteração do Art. 61 da LDBEN nº 

9.394,1996, em que autoriza os profissionais com “notório saber”, tal como, parcerias 

privadas, para atuarem na formação técnica e profissional, e autorizando a realização de 

convênios na oferta de cursos no formato presencial ou a distância, provocando a 

“despolitização das práticas educativas pelos setores mais conservadores da sociedade”. 

(KUENZER, 2017, p.352). Além disso, essa formação atrela-se ao potencial de 

eficiência, eficácia e qualidade, próprias dos discursos produzidos pelo Estado para 

justificar os processos avaliativos em larga escala. Essa justificativa parece se aproximar 

das reformulações curriculares nas premissas das Teorias das Competências e do Capital 

Humano, transitando entre o homo economicus, ancorado numa lógica do homem 

manipulável, fundamentado na recolocação da necessidade permanente de respostas para 

as questões suscitadas pelo quadro de abandono ou desistência escolar, dos sentidos e 

significados atribuídos pelos jovens à escola de modo geral e, particularmente, ao ensino 

médio. Dito de outra forma, o estudo dos discursos das reformas e dos textos/documentos 

curriculares nos aproxima de formas particulares de distinção, tornando de diferenciação 

social. Acresce-se um elemento se a isso, que a introdução do “novo ensino médio” 

remonta à perspectiva de formação aligeirada, atendendo aos interesses mercadológicos, 

de empregabilidade, que consolidam a tônica reformista da educação média, fundada em 

objetivos de controle estatal, com o intuito de possibilitar a constituição de mão de acordo 

com as reformas trabalhistas. Essas, também, desencadeadas pelo Estado brasileiro, 

fundamentadas sobretudo no ideário da meritocracia, desenhando um outro empregado e 

empregador pautados na flexibilidade do contrato. Os resultados da investigação indicam 

que o ensino médio brasileiro é marcado por constantes transformações em sua 

concepção, estrutura e organização, promovidas por diferentes reformas, evidenciando 

falta identidade e indefinição em torno de suas finalidades e objetivos, posicionando-se, 

entre a formação geral e básica possibilitando a jovens e adultos a continuidade nos 

estudos, seja para a inserção direta no mundo do trabalho, por meio de cursos técnicos, 
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e/ou para a inserção em cursos universitários. Por fim, os resultados da investigação 

indicam que a introdução do “novo ensino médio” remonta à perspectiva de formação 

aligeirada, atendendo aos interesses mercadológicos, de empregabilidade, que 

consolidam a tônica reformista da educação média no País, fundada em objetivos de 

controle estatal, com o intuito de possibilitar a constituição de mão de obra técnica, barata 

e flexível, em acordo com as reformas trabalhistas, abrindo caminhos para a disputa dos 

fundos públicos educacionais pelos reformadores empresariais (FREITAS, 2012). 
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